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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1022831-14.2021.8.26.0576, da Comarca de São José do Rio Preto, em que é 
apelante BALTAZAR COSME BALBINO (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado 
BANCO PAN S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual do Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma II (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Não conheceram do recurso, com observação. V.U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores TASSO DUARTE 
DE MELO (Presidente sem voto), JOSÉ PAULO CAMARGO MAGANO E JOÃO 
BATTAUS NETO.

São Paulo, 28 de março de 2025.

GUILHERME SANTINI TEODORO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação nº 1022831-14.2021.8.26.0576
Apelante: Baltazar Cosme Balbino
Apelado: Banco Pan S/A
Voto nº 6964

APELAÇÃO. Alteração da causa de pedir. Inovação 
recursal. Impossibilidade de supressão de instância. Falta 
de demonstração de erros da sentença. Inadmissibilidade. 
Violação do artigo 1.010, II e III do Código de Processo 
Civil. Honorários advocatícios. Revisão de ofício. Valor da 
causa irrisório. Arbitramento por equidade. Matéria de 
ordem pública. Recurso não conhecido com observação.

Da respeitável sentença de relatório adotado de 
improcedência de ação revisional de contrato (fls. 100/112) apela o autor a alegar 
abusividade dos juros e da cobrança das tarifas de registro do contrato, cadastro, 
avaliação do bem, seguro prestamista, IOF, TAC, "cap. parc. premiável", título de 
capitalização e comissão de permanência.

Recurso tempestivo, isento de preparo e sem resposta.
É o relatório, em essência.
O autor inova na causa de pedir ao sustentar que os 

juros remuneratórios são abusivos por serem superiores à média de mercado apurada 
pelo Banco Central (fls. 127, §§ 1º e 2º), de forma que a questão não pode ser resolvida 
por este Tribunal, como pretende a apelação, pena de supressão de instância. 

É vedada a inovação de fundamentos, causa de pedir e 
pedido no recurso não só por força do seu efeito devolutivo, mas também por causa da 
estabilização objetiva da demanda e da impossibilidade de supressão de instância. 

“A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que não se pode inovar em apelação, sendo proibido às partes 
alterar a causa de pedir ou o pedido, bem como a matéria de defesa” (STJ, AgInt-
AREsp 1.236.675-GO, 3ª Turma, j. 10/12/2018, rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva).

Quanto às demais alegações, a apelação repete a 
petição inicial e, em nenhum momento, demonstra erros nos fundamentos da 
respeitável sentença. Basta comparar fls. 2-4 com as razões recursais a fls. 125-7.

O recurso não explica a razão pela qual não 
prevaleceriam os fundamentos do julgado nem demonstra erros na análise da prova, nas 
premissas adotadas e nas conclusões jurídicas alcançadas. A referência a argumentos de 
petições anteriores ou a mera cópia não serve. 

O apelante não fez a exposição do fato e do direito e 
das razões do pedido de nova decisão, de modo que o recurso não deve ser conhecido 
porque violado o artigo 1.010, II e III do CPC.

O recurso simplesmente não questiona analiticamente 
as razões de decidir, de modo que é inepto ou inidôneo como meio processual 
impugnativo.

O recurso é instrumento voltado à crítica da decisão 
judicial concretamente impugnada, cuja invalidade ou desacerto devem racionalmente 
ser demonstrados, tudo a exigir compatibilidade lógica entre o conteúdo do ato 
questionado e as razões do pedido de reforma ou cassação.
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Os fundamentos de fato e de direito da apelação, que 
guardam paralelo com a própria causa de pedir da ação (GILSON DELGADO 
MIRANDA, Código de Processo Civil Interpretado, coordenador Antônio Carlos 
Marcato, p. 1.609, ed. Atlas, 2ª ed., São Paulo, 2005), se ausentes, autorizam o não 
conhecimento do recurso.

Nesse sentido a Súmula nº 4 do extinto Primeiro 
Tribunal de Alçada Civil de São Paulo: Não se conhece de apelação quando não é feita 
a exposição do direito e das razões do pedido de nova decisão.

O Superior Tribunal de Justiça em mais de uma 
oportunidade decidiu dessa forma (REsp nº 38.610/PR, 2ª T., rel. Min. JOSÉ DE 
JESUS FILHO, j. 27/10/1993; REsp nº 170.410/PE, 1ª T., rel. Min. GARCIA VIEIRA, 
j. 17/8/1998).

Assim também precedentes deste Tribunal de Justiça:
APELAÇÃO CÍVEL. Ação revisional de cláusulas. 

Compromisso de compra e venda. Razões dissociadas do decidido na sentença. Falta 
de impugnação específica. Desatendimento de pressuposto de admissibilidade recursal. 
Apelo não conhecido (2ª Câmara de Direito Privado, apelação nº 9104344-
98.2008.8.26.0000, rel. Des. JOSÉ CARLOS FERREIRA ALVES, j. 13/3/2012).

RECURSO DE APELAÇÃO. Pressuposto de 
admissibilidade. Ausência. Razões recursais. Falta de impugnação específica aos 
fundamentos da sentença. Ofensa ao art. 514, II do CPC. Princípio da dialeticidade. 
Aplicabilidade. Recurso não conhecido (38ª Câmara de Direito Privado, apelação nº 
0105186-57.2010.8.26.0100, rel. Des. SPENCER ALMEIDA FERREIRA, j. 
23/11/2011).

Apelação. Ação de obrigação de fazer com reparação 
de danos. Questionamento de descontos em benefício previdenciário. Razões recursais 
que não enfrentam os fundamentos da r. sentença. Alegações genéricas. Inobservância 
do previsto no artigo 1.010, II, do CPC. Prequestionamento fícto. Recurso não 
conhecido (TJSP, 22ª Câm. Dir. Priv., AP 1000623-29.2023.8.26.0491, rel. Des. 
ROBERTO MAC CRACKEN, j. 18/10/2023).

No que tange aos honorários advocatícios, o Superior 
Tribunal de Justiça, ao decidir o tema repetitivo 1076, fixou as seguintes teses: 

“1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa 
não é permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito 
econômico da demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância 
dos percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de Processo 
Civil (CPC) a depender da presença da Fazenda Pública na lide, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. 

2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por 
equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo”. 

No caso, embora o valor da causa seja irrisório (R$ 
3.000,00), os honorários advocatícios foram arbitrados em 10% sobre seu valor.

Assim, cuidando-se de consectário legal da sucumbência 
e, portanto, matéria de ordem pública, de ofício é corrigido o valor arbitrado. Levando-se 
em conta a simplicidade da causa, o grau de zelo do profissional, local da prestação e 
tempo exigido para o serviço, mostra-se suficiente o pagamento de honorários ao 
advogado do réu de R$ 1.300,00, arbitrados por equidade (art. 85, § 8º do CPC), 
observada a gratuidade.

Nesse sentido, “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
Inexistência de qualquer vício no julgado. Honorários advocatícios majorados conforme 
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a literalidade do art. 85, §§2º e 11 do CPC. Valor da causa que corresponde ao proveito 
econômico obtido pelo vencedor na demanda. Possibilidade de alteração de ofício da 
base de cálculo do valor dos honorários advocatícios. Matéria de ordem pública. 
Precedentes do C. STJ. Embargos rejeitados”. (TJSP, 33ª Câm. Dir. Priv., ED 
1084814-84.2021.8.26.0100, rel. Des. Ana Lucia Romanhole Martucci, j. 6/7/2023).

“RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ALTERAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DE OFÍCIO PELO 
TRIBUNAL A QUO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO”. (STJ, REsp 1.975.514/CE, decisão monocrática, rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 22/02/2022).

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM DESFAVOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 18 DA LEI 7.347/1985. DESCABIMENTO. 
REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. 1. A jurisprudência do STJ firmou-se no 
sentido de que os honorários advocatícios, como consectários legais da condenação 
principal, possuem natureza de ordem pública, podendo ser revistos a qualquer 
momento e até mesmo de ofício, sem que isso configure reformatio in pejus. 2. Descabe a 
condenação em honorários advocatícios do Ministério Público em Ação Civil Pública, 
quando inexistente má-fé, por força da aplicação do art. 18 da Lei 7.347/1985. 3. 
Recurso Especial provido.” (STJ, 2ª T., REsp 1.847.229/RS, rel. Min. Herman 
Benjamin, j. 10/12/2019).

Ante o exposto, não conheço da apelação com 
observação.  

É como voto.

Guilherme Santini Teodoro  relator.


		2025-03-28T11:19:07-0300
	Not specified




